PARECER N.º 641 , DE 2.003, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 252, DE 2.001




O Projeto de Lei em epígrafe, do nobre Deputado Vaz de Lima, dispõe sobre a aplicação anual, nunca inferior a 9,57% da quota parte do Estado na arrecadação do ICMS, nas universidades públicas estaduais.




Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 61ª a 65ª Sessões Ordinárias, a propositura  recebeu duas emendas (fls. 11 a 14).




Em seguida, de acordo com o artigo 31, § 1º da XI Consolidação do Regimento Interno, o projeto foi distribuído à Comissão de Constituição e Justiça, para análise quanto aos aspectos da constitucionalidade, legalidade e juridicidade, mas, devido ao esgotamento do prazo, foi nomeado Relator Especial, que manifestou-se, em substituição àquele órgão técnico, favorável ao projeto e contrário às emendas (fl. 20).




Em seguida foi a proposição enviada à Comissão de Educação, nos termos do § 5º do artigo 31 da XI CRI, para apreciação quanto ao mérito. Novamente não houve manifestação em tempo hábil, razão pela qual o Senhor Presidente nomeou este Deputado para exarar parecer, em substituição ao da Comissão.




Feito o Relatório, deve-se opinar.




As Universidades Estaduais têm desempenhado sua função educadora de forma bastante satisfatória, graças à sua autonomia administrativa e financeira, assegurada pela Constituição. Para tanto, o Poder Executivo tem mantido, nas últimas gestões, o percentual de 9,57% do ICMS, e a experiência mostra que tal valor tem sido suficiente para os gastos deste setor do ensino. O ilustre autor, ao fixar tal porcentagem como  o mínimo necessário, confere estabilidade ao orçamento das universidades paulistas.




Por outro lado, as proposições acessórias elevam tal percentual, sem o lastro da experiência por trás dos números que propõe.




Diante do exposto, o parecer deve ser  favorável ao Projeto de Lei n.º 252, de 2.001, e contrário às emendas n.º 1 e 2. 

a)  PEDRO TOBIAS - Relator Especial
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